
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.636 - MG (2016/0212307-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : PAULO HENRIQUE BRAGA NARCISO (PRESO)
ADVOGADO : FILIPE RIBEIRO MENDES  - MG164026 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE E 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA (499 GRAMAS DE COCAÍNA). 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

2. No caso dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
maior periculosidade do recorrente e a gravidade concreta do delito, 
evidenciadas a partir da natureza e quantidade da droga encontrada em 
sua residência – 5 pedras brutas de crack, pesando 499 gramas –, após 
denúncia anônima noticiando a prática de tráfico de drogas. 

3. Assim, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
não havendo falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz 
de justificar sua revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar 
alternativa.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1539878 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.636 - MG (2016/0212307-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : PAULO HENRIQUE BRAGA NARCISO (PRESO)
ADVOGADO : FILIPE RIBEIRO MENDES  - MG164026 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por PAULO 

HENRIQUE BRAGA NARCISO, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais, no julgamento do HC n. 1.0000.16.031686-5/000.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 2.5.2016 

pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput c/c 35 da Lei 11.343/06. 

Referida custódia foi convertida em preventiva (fls. 41/42).

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, que denegou 

a ordem em acórdão assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM SEGREGAÇÃO PREVENTIVA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM DADOS OBJETIVOS DOS AUTOS E NOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. PROVA DA MATERIALIDADE E 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA.

I - Extraindo-se do decisum, toda a ratio deduzida pelo 
magistrado a convencê-lo da necessidade da custódia cautelar, em 
atendimento ao disposto no art. 93, IX, da CR/88, não se há falar em 
constrangimento ilegal, mormente em se considerando a gravidade e a 
censurabilidade da prática delituosa, evidenciadas pela grande quantidade 
de tóxicos arrecadada (fl. 53).

No presente recurso, sustenta inicialmente, a ilegalidade da prisão, 

salientando a obscuridade dos fatos que deram ensejo à prisão em flagrante. Aduz que 

o depoimento do acusado não legitima a prisão em flagrante.

Alega, assim, que não estão presentes os requisitos autorizadores da 

prisão preventiva, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, afirmando 

que a concessão da liberdade provisória do recorrente não colocará em risco a ordem 

pública, a ordem econômica e nem o bom andamento processual.
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Pleiteia, assim, a concessão da liberdade provisória, com expedição de 

alvará de soltura em favor do recorrente.

Sem pedido liminar, o Ministério Público Federal, às fls. 79/81, opinou pelo 

não provimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.636 - MG (2016/0212307-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a concessão da 

liberdade provisória do recorrente, com expedição de alvará de soltura em seu favor.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que decretou a prisão preventiva do recorrente: 

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de PAULO 
HENRIQUE BRAGA NARCISO, preso em 02/05/2016, como incurso nas 
sanções do art. 33, caput, c/c art. 35, ambos da Lei 11343/06. Constato 
que o APF está formalmente perfeito, obedecendo as disposições do art. 
304 e 306 do Código de Processo Penal. A prisão, analisada pelos 
aspectos legais, não comporta aqui oportunidade para o relaxamento. 
Registre-se que a alegação defensiva no sentido da ilegalidade da prisão 
não merece guarida, uma vez que a garantia constitucional da 
inviolabilidade do domicílio resta afastada pela situação de flagrancia ora 
verificada, sendo mesmo certo que consta do depoimento do autuado 
prestado perante a Polícia Civil que sua irmã Maria da Penha Braga 
Narciso autorizou a entrada dos policiais em sua residência. Superada 
referida questão, insta anotar que a hipótese tampouco comporta a 
concessão de liberdade provisória. No caso em tela, mesmo sendo o 
Autuado primário, constato que as circunstâncias do crime são 
graves e dão conta de sua periculosidade, tendo o Autuado sido 
flagrado na prática delituosa do tráfico de drogas, após denúncia 
anônima (DDU n° 310516C), informando que o autuado estaria 
guardando drogas e armas de fogo em sua residência, tendo sido ali 
encontradas, mais precisamente embaixo de sua cama, dentro de 
uma mochila, 5 pedras brutas de substância semelhante a crack, 
totalizando 499g. Anote-se por necessário que a cautelar de 
monitoramento eletrônico mostra-se inócua no caso em apreço, uma vez 
que, conforme supra aludido, o autuado foi flagrado no tráfico de drogas 
na sua residência. Destarte, revela-se inadequada a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária 
para a garantia da ordem pública, vulnerabilizada com o crescente e 
alarmante número de crimes que vem assolando nossa sociedade. 
Assim, nos termos do art. 310, II, e presentes os requisitos do art. 312 c/c 
art. 313, I, todos do C.P.P., CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de 
PAULO HENRIQUE BRAGA NARCISO EM PRISÃO PREVENTIVA. [...] 
(fls. 41/42).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem nos 

seguintes termos:
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[...]
Conheço da impetração, presentes os pressupostos de 

admissibilidade do writ.
Iniciaimente, há de ser rejeitada a prefacial de nulidade 

consubstanciada em invasão de domicílio, não constituindo ilegalidade o 
ingresso dos policiais na residência do suspeito, sem o mandado de 
busca e apreensão, em razão da entrada haver sido franqueada pela irmã 
do acusado (conforme relatado pelos policiais), não socorrendo, por outro 
lado, o agente em estado fiagrancial, a regra constitucional da 
inviolabilidade do lar. Anote-se em relação ao tema: 

[...]
Adentrando-se ao mérito, entendo que a decisão constritiva 

de liberdade restou suficientemente fundamentada, embasando-se o 
magistrado na gravidade concreta dos delitos perpetrados, extraindo-se 
do decisum as razões a convencê-lo da necessidade da custódia 
cautelar, em atendimento ao disposto no art. 93, iX, da CR/88.

Consta dos autos haverem os policiais militares, após 
denúncia anônima noticiando a existência de drogas e armas da 
residência do acusado, se dirigido ao imóvel onde, após autorização de 
sua irmã, efetuaram buscas e encontraram três pedras grandes de crack 
no quarto do paciente, pesando aproximadamente 500 gramas.

Atento a essas circunstâncias, a darem conta da mercancia 
ilícita praticada pelo paciente, o MM. Juiz de Direito da Vara de Inquéritos 
desta capital houve por bem decretar a prisão preventiva em decisão 
idoneamente fundamentada, concorrendo à espécie os requisitos 
autorizadores elencados no art. 312 do CPP, revelando-se insuficientes 
as medidas alternativas consagradas pela Lei n.° 12.403/11.

Ora, no caso vertente, a censurabilidade e a gravidade da 
conduta justificam a segregação provisória, mormente em se 
considerando as circunstâncias do flagrante e a elevada quantidade de 
entorpecente arrecadada. Confira-se:

[...]
Por derradeiro, não deve ser acoihida a tese defensiva 

segundo a qual poderá o paciente ser beneficiado com a substituição da 
pena ou com a imposição de regime menos gravoso, condicionando-se 
tal questão à análise dos pressupostos previstos nos artigos 44 e 59 do 
Código Penal, matéria a ser diferida para a decisão de mérito, ininvocável, 
portanto em sede de habeas corpus.

Isto posto, DENEGO A ORDEM (fls. 55/57).

Inicialmente, com relação à sustentada obscuridade dos fatos, é certo que 

o esclarecimento acerca da autoria delitiva e das circunstâncias do crime serão melhor 

aferidas durante a instrução processual, sendo inadmissível seu debate em habeas 

corpus, tendo em vista demandar análise fático-probatória, incabível na via eleita.

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

Documento: 1539878 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2016 Página  6 de 4



 
 

 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do recorrente e 

a gravidade concreta do delito, evidenciadas a partir da natureza e quantidade da droga 

encontrada em sua residência – 5 pedras brutas de crack, pesando 499 gramas –, 

após denúncia anônima noticiando a prática de tráfico de drogas.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DIVERSIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos (480g de maconha, 33g de crack, 5.9g de 
cocaína e uma balança de precisão), com indícios apontando para a 
prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota 
periculosidade concreta do agente, e assim, a necessidade da 
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segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar 
a reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 65.692/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 01/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de 
maconha, 82g de crack e 700g de solvente organoclorado, 
quantidade e diversidade que, aliadas às circunstâncias em que se 
deu o flagrante, justificam o encarceramento cautelar para garantia 
da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
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jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir outro registro 
criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da droga 
apreendida - 156,20g de cocaína e 104,52g de maconha - evidenciam 
ser a prisão preventiva indispensável para conter a reiteração na 
prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir outro registro 
criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da droga 
apreendida - 156,20g de cocaína e 104,52g de maconha - evidenciam 
ser a prisão preventiva indispensável para conter a reiteração na 
prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
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segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0212307-6 RHC    74.636 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03168653220168130000  10000160316865001  3168653220168130000  
8007855820168130024

EM MESA JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HENRIQUE BRAGA NARCISO (PRESO)
ADVOGADO : FILIPE RIBEIRO MENDES  - MG164026 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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